
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 76.112 - MG (2016/0247350-3)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : PATRICK ALVES RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : BRUNO PATRICIO ALVES DOS SANTOS E OUTRO(S) - 

MG129564 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO (EMPREGO DE ARMA DE FOGO E CONCURSO 
DE AGENTES). PRISÃO PREVENTIVA. CIRCUNSTÂNCIAS 
CONCRETAS. RISCO DE REITERAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA.  AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
RECURSO DESPROVIDO. 

1. Para a decretação da prisão preventiva é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de 
um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 
Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 
Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato e revele a imprescindibilidade da 
medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade 
do crime. Precedentes do STF e STJ.

2. No caso, a prisão cautelar foi mantida pelo Tribunal estadual em 
razão da periculosidade do acusado, evidenciada com base nas 
circunstâncias concretas do crime (teria praticado o crime de roubo, 
em concurso de agentes e com emprego de arma de fogo, rendendo 
várias pessoas dentro de um estabelecimento comercial). As 
circunstâncias fáticas do crime, sobretudo a elevada ousadia no 
cometimento do delito,  denotam a elevada periculosidade do 
recorrente, e justificam a preservação da medida constritiva da 
liberdade para a garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal. Além disso o acusado é reincidente, o que 
denota o risco de reiteração, reforçando a necessidade da prisão. 
Precedentes.

3. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao recorrente, tais como 
primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por 
si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os 
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requisitos legais para a decretação da prisão preventiva. Precedentes.

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando a segregação encontra-se fundada na gravidade 
concreta do delito, indicando que as providências menos gravosas 
seriam insuficientes para acautelar a ordem pública. 

5. Recurso ordinário a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix 
Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 25 de outubro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 76.112 - MG (2016/0247350-3)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : PATRICK ALVES RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : BRUNO PATRICIO ALVES DOS SANTOS E OUTRO(S) - 

MG129564 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA(Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por PATRICK ALVES RODRIGUES contra acórdão do Tribunal de Justiça do 

Estado de Minas Gerais (HC n. 1.0000.16.052379-1/000).

Consta dos autos que o recorrente foi preso em flagrante no dia 12/6/2016, 

convertida a custódia em preventiva, pela suposta prática do crime estipulado no art. 157, § 

2º, I e II, do Código Penal.

Inconformada, a defesa impetrou habeas corpus, perante a Corte estadual, 

alegando ausência dos requisitos da prisão preventiva e de fundamentos concretos no decreto 

de prisional, requerendo, ao final, a soltura do paciente ou medidas alternativas ao cárcere. O 

Tribunal impetrado, contudo, denegou a ordem, recebendo o acórdão a seguinte ementa 

(e-STJ fl. 89): 

HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. 
INVIABILIDADE. DECISÃO FUNDAMENTADA. MODUS 
OPERANDI. PACIENTE REINCIDENTE. NECESSIDADE DE 
PRESERVAÇÃO DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CONFIGURADO. ORDEM DENEGADA.

- A gravidade do crime imputado ao paciento, consubstanciado no 
modus operandi empreendido, somada a sua reincidência, são 
circunstâncias que denotam periculosidade social e, 
consequentemente, o risco que sua liberdade representa ã ordem 
pública; sendo, portanto, imperiosa a manutenção da custódia em 
proveito da coletividade.

Nas razões do presente recurso, a defesa reitera que há ausência dos 

requisitos do art. 312 do CPP, bem como de fundamentação concreta, nas decisões 
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impugnadas, que se calcaram na gravidade do delito. Ressalta, também, que o recorrente tem 

residência fixa no distrito da culpa e atividade lícita

Diante disso, pede, liminarmente e no mérito, o relaxamento da prisão 

preventiva em favor da recorrente ou a aplicação de medidas preventivas diversas.

Liminar indeferida às e-STJ fls. 112/114.

Informações às e-STJ fls. 142/144 e parecer do Ministério Público Federal 

pelo improvimento do recurso às e-STJ fls. 148/149. 

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 76.112 - MG (2016/0247350-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA(Relator): 

Busca-se, em síntese, neste recurso ordinário, a revogação da prisão 

cautelar do recorrente.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado (art. 

5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF). 

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana é indispensável 

a demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 

suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 

Código de Processo Penal. 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 

lastro probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revele a 

imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade 

do crime.

Destaco os seguintes precedentes do Supremo Tribunal Federal e desta 

Corte que traduzem bem essa compreensão: STF, HC n. 128.615 AgR, Relator Ministro 

CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 18/8/2015, publicado em 30/9/2015; STF, 

HC n. 126.815, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, Relator p/ Acórdão Ministro EDSON 

FACHIN, Primeira Turma, julgado em 4/8/2015, publicado em 28/8/2015; STJ, HC n. 

321.201/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 6/8/2015, DJe 

25/8/2015 e STJ, HC n. 296.543/SP, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta 

Turma, julgado em 2/10/2014, DJe 13/10/2014.

No caso, estes foram os motivos declinados pelo Tribunal impetrado para 
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preservar a decisão do Magistrado singular que decretou a segregação cautelar do recorrente 

(e-STJ fls. 88/93, grifei):

Ao contrário do que foi alegado pela Defesa, verifico que a decisão 
impugnada encontra-se satisfatoriamente motivada, em 
conformidade com o disposto nos artigos 93, IX, ;da Constituição 
Federal e 315 do Código de Processo Penal.

Na oportunidade, o douto Magistrado de: primeiro, grau  
demonstrou através de dados concretos o risco que a soltura do 
paciente pode trazer à ordem pública, consignando que:

[...]

De fato, além de punido com reclusão, o delito imputado ao 
paciente reveste-se de especial gravidade, eis que cometido, em 
tese, mediante concurso de agentes e com emprego de arma de 
fogo, tendo sido rendidas várias pessoas dentro de um 
estabelecimento (fl. 48).

Com efeito; tais circunstâncias evidenciam a periculosidade social 
do agente è, por conseqüência, o risco que a sua liberdade 
representa para a ordem pública, sendo, por ora, recomendável a 
manutenção da custódia em proveito da sociedade.

Não bastasse, conforme salientou o d. Magistrado, o paciente é 
reincidente (CAC fls. 54/54v), o que, certamente, demonstra a sua 
inclinação para a prática delitiva, bem como a possibilidade real de 
reiteração criminosa.

Diante de tal cenário, dada à potencialidade da infração e ao risco 
real de reiteração delitiva, forçoso reconhecer que a decisão que 
converteu a prisão em flagrante do paciente em preventiva 
revelou-se correta frente aos requisitos subjetivos insertos no 
artigo 312 do Código de Processo Penal, atendendo, ainda, aos 
incisos I e II do reformado artigo 313 do mesmo codex.

Como se vê da transcrição, a prisão preventiva foi preservada pelo Tribunal 

impetrado em razão da periculosidade do acusado, evidenciada com base nas circunstâncias 

concretas do crime – teria praticado o crime de roubo, em concurso de agentes e com 

emprego de arma de fogo, rendendo várias pessoas dentro de um estabelecimento comercial.

A propósito, se as circunstâncias concretas da prática do crime indicam, 

pelo modus operandi, a periculosidade do agente ou o risco de reiteração delitiva, está 

justificada a decretação ou a manutenção da prisão cautelar para resguardar a ordem 

pública, desde que igualmente presentes boas provas da materialidade e da autoria (HC 
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n. 126.756, Relatora Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 23/6/2015, 

publicado em 16/9/2015). 

Na espécie, entendo que as circunstâncias fáticas do crime, sobretudo a 

elevada ousadia no cometimento do delito, denotam a elevada periculosidade dos agentes, 

entre eles o ora recorrente, e justificam a preservação da medida constritiva da liberdade para 

a garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

Nesse sentido:

HABEAS   CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  
ORDINÁRIO.  INADEQUAÇÃO. MÉRITO.  ANÁLISE  DE OFÍCIO. 
PRISÃO CAUTELAR. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. MODUS  
OPERANDI.  PERICULOSIDADE  SOCIAL. REINCIDÊNCIA 
ESPECÍFICA EM CRIME  CONTRA  O  PATRIMÔNIO  (ROUBO).  
GARANTIA  DA  ORDEM PÚBLICA. MEDIDAS CAUTELARES. 
INADEQUAÇÃO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1.  O  Superior  Tribunal  de Justiça, seguindo entendimento 
firmado pelo  Supremo  Tribunal Federal, passou a não admitir o 
conhecimento de  habeas  corpus  substitutivo  de  recurso 
ordinário. No entanto, deve-se  analisar  o  pedido  formulado na 
inicial, tendo em vista a possibilidade  de  se  conceder  a  ordem  
de  ofício,  em  razão da existência de eventual coação ilegal.

2.  A  privação  antecipada da liberdade do cidadão acusado de 
crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida  deve  estar  embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da 
prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria, bem como a ocorrência  de  um  ou  mais 
pressupostos do artigo 312 do Código de Processo   Penal.   
Exige-se,   ainda,   na  linha  perfilhada  pela jurisprudência  
dominante  deste  Superior  Tribunal de Justiça e do Supremo  
Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta,  vedadas  considerações  abstratas  sobre  a  gravidade 
do crime.

3.  As  decisões  que  decretaram/mantiveram  a prisão preventiva 
do paciente  demonstraram a necessidade da medida extrema, 
destacando o modus  operandi  da  conduta  (roubo cometido em 
concurso, contra um estabelecimento  comercial  e com uso de arma 
de fogo), além do fato de o acusado ser reincidente específico.

4. A reincidência específica em crime contra o patrimônio, 
demonstra a   existência   do   periculum  libertatis,  autorizando  a  
prisão preventiva. Precedentes.
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5.  Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão,   quando  a  segregação  encontra-se  fundada  na  
gravidade concreta  do  delito,  indicando  que as providências 
menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem 
pública.

6. Habeas Corpus não conhecido. (HC 330.300/PR, desta Relatoria, 
DJe 04/10/2016)

PROCESSUAL   PENAL.   RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  
CORPUS.  ROUBO MAJORADO.   PRISÃO   PREVENTIVA.   
GRAVIDADE   CONCRETA  DA  CONDUTA DELITUOSA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO 
DESPROVIDO.

1.  Havendo  prova  da existência do crime e indícios suficientes de 
autoria,  a  prisão  preventiva, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da  ordem  econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.

2. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado 
de que  não  há  constrangimento  ilegal  quando  a prisão 
preventiva é decretada em razão do modus operandi com que o 
crime fora praticado.

3.  No  caso  dos  autos,  o recorrente praticou o crime de roubo em 
concurso  de  agentes  e  mediante  grave ameaça aos funcionários 
do estabelecimento comercial, exercida com arma de fogo, 
circunstâncias que  justificam  a  segregação  provisória  para  
garantia  da ordem pública, ante a gravidade concreta da conduta 
delituosa.

4. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido. (RHC 
48.488/ES, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, DJe 
12/08/2016)

RECURSO  EM HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTOS.  GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. MODUS OPERANDI. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1.  A  prisão  preventiva  é  cabível  mediante  decisão devidamente 
fundamentada  e  com  base  em dados concretos, quando 
evidenciada a existência  de circunstâncias que demonstrem a 
necessidade da medida extrema,  nos termos dos arts. 312 e 
seguintes do Código de Processo Penal.

2.   No  caso,  a  prisão  cautelar  foi  decretada  e  mantida  com 
fundamentação idônea, considerando-se as circunstâncias 
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concretas do fato   delituoso   em  análise,  reveladoras,  pelo  
modus  operandi empregado,  da  real  gravidade  do  crime  
(cometido em concurso de agentes,  com  uso  de  arma  de  fogo  e 
com a condução perigosa do veículo  roubado durante a fuga, 
colocando-se em risco a integridade física  e  a vida de outras 
pessoas, vindo, inclusive, a colidir com outro veículo).

3. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o condão 
de, isoladamente,  revogar  a prisão cautelar, se há nos autos 
elementos suficientes a demonstrar sua necessidade, como na 
espécie.

4. Recurso em habeas corpus improvido. (RHC 71.271/MG, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 
15/09/2016)

Além disso, a prisão preventiva também ser faz necessária para conter a 

reiteração na prática de crimes, porquanto, como bem destacado pelo acórdão recorrido, o  

acusado é reincidente. A propósito:

HABEAS  CORPUS. IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A 
RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA. SEGREGAÇÃO 
MANTIDA.   AUSÊNCIA  DE  NOVOS  FUNDAMENTOS.  
PREJUDICIAL  AFASTADA. MOTIVAÇÃO   DO   DECRETO   
PRISIONAL.   RISCO   DE  REITERAÇÃO.  RÉU REINCIDENTE.  
NECESSIDADE  DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. SEGREGAÇÃO   JUSTIFICADA.  CONDENAÇÃO.  
REGIME  INICIAL  SEMIABERTO. SEGREGAÇÃO  PRESERVADA. 
ILEGALIDADE. ADEQUAÇÃO DA PRISÃO CAUTELAR AO 
REGIME   INTERMEDIÁRIO.  HABEAS  CORPUS  NÃO  
CONHECIDO.  ORDEM,  NO ENTANTO, CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.

1.  O  Superior  Tribunal  de Justiça, seguindo entendimento 
firmado pelo  Supremo  Tribunal Federal, passou a não admitir o 
conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso previsto 
para a espécie. No entanto,  deve-se  analisar  o pedido formulado 
na inicial, tendo em vista  a possibilidade de se conceder a ordem 
de ofício, em razão da existência de eventual coação ilegal.

2.  A  privação  antecipada da liberdade do cidadão acusado de 
crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida  deve  estar  embasada em decisão judicial 
fundamentada (art.

93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da 
autoria, bem como a ocorrência  de  um  ou  mais pressupostos do 
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artigo 312 do Código de Processo   Penal.   Exige-se,   ainda,   na  
linha  perfilhada  pela jurisprudência  dominante  deste  Superior  
Tribunal de Justiça e do Supremo  Tribunal Federal, que a decisão 
esteja pautada em motivação concreta,  vedadas  considerações  
abstratas  sobre  a  gravidade do crime.

3.  A  superveniência  de  sentença de pronúncia ou condenatória 
não constituirá  "título  novo",  de modo a prejudicar o 
conhecimento do habeas  corpus, se a ela nenhum fundamento novo 
for acrescentado (HC 288.716/SP,  Rel. Ministro NEWTON 
TRISOTTO - Desembargador Convocado do TJ/SC -, Quinta Turma, 
julgado em 25/11/2014, DJe 1º/12/2014).

4.  No  caso,  os  fundamentos  utilizados na sentença condenatória, 
quanto  à  necessidade da prisão, em nada inovaram quanto ao 
decreto constritivo  originário,  apenas  mantendo os fundamentos 
do decreto prisional.  Não  é  o  caso,  portanto,  de  se julgar 
prejudicado o mandamus.

5.  O  exame  de  ofício  do  constrangimento  ilegal  indica  que a 
segregação  cautelar do paciente está devidamente justificada para 
a garantia  da  ordem  pública,  em razão da periculosidade do 
agente, evidenciada pelo fato deste ser reincidente. Assim, fica 
claro ser a prisão  preventiva indispensável para conter a 
reiteração na prática de crimes.

6.  Estabelecido  [entretanto]  na  sentença  condenatória  o regime 
semiaberto  para  o  início do cumprimento das penas, e ressalvado 
o entendimento  pessoal  deste  relator, devem os pacientes 
aguardar o trânsito    em    julgado    das    condenações   em   tal   
regime, compatibilizando-se  a  prisão  cautelar  com  o  modo  de  
execução determinado  na  sentença condenatória (HC 
310.676/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 
julgado em 9/6/2015, DJe 16/6/2015). Inteligência  do  enunciado  
da  Súmula  n.  716 do Supremo Tribunal Federal. Precedentes 
deste Superior Tribunal de Justiça.

7.  Habeas  corpus  não  conhecido.  Ordem, no entanto, concedida 
de ofício  para  determinar  que  o  paciente  aguarde o 
exaurimento da jurisdição  das instâncias ordinárias em 
estabelecimento adequado ao regime  prisional  fixado  pelo  Juízo  
sentenciante (o semiaberto), salvo se por outro motivo estiver preso. 
(HC 352.742/SP, desta Relatoria, DJe 04/10/2016 - grifei)

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  ROUBO 
MAJORADO. CONCURSO DE AGENTES.    PRISÃO    EM   
FLAGRANTE   CONVERTIDA   EM   PREVENTIVA. 
SUPERVENIÊNCIA  DE  CONDENAÇÃO.  SEGREGAÇÃO  
MOTIVADA NO ART. 312 DO CPP.   CIRCUNSTÂNCIAS  DO  
CRIME.  GRAVIDADE  CONCRETA.  EMPREGO  DE SIMULACRO   
DE   ARMA   DE   FOGO.  HISTÓRICO  CRIMINAL  DO  AGENTE. 
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REINCIDÊNCIA.  REITERAÇÃO.  RISCO  CONCRETO.  
PERICULOSIDADE SOCIAL. GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  
RÉU  QUE  PERMANECEU  PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO  
CRIMINAL.  CUSTÓDIA  JUSTIFICADA  E NECESSÁRIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS  FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. RECLAMO IMPROVIDO.

1. Não há o que se falar em constrangimento ilegal quando a 
custódia cautelar  está devidamente justificada na garantia da 
ordem pública, em  razão  da  periculosidade  efetiva  do agente, 
evidenciada pelas circunstâncias  em  que  cometido  o  delito  e  
pelo  seu histórico criminal.

2.  Caso  em  que  o recorrente foi denunciado pela prática de 
roubo majorado,  cometido  em comparsaria de outro agente em 
que, mediante grave  ameaça  exercida  com  emprego  de simulacro 
de arma de fogo, abordaram  a  vítima  em  plena  via  pública,  
ocasião  em  que foi compelida  a  entregar  a  sua  bolsa com todos 
os seus pertences e, diante  de  sua  recusa,  os roubadores 
proferiram diversas palavras ofensivas e puxaram o bem de forma 
violenta, se evadindo do local em seguida.

3. O fato de o agente ser reincidente é circunstância que revela sua 
periculosidade   social   e   a  inclinação  à  prática  de  crimes, 
demonstrando  a real possibilidade de que, solto, volte a delinquir, 
autorizando a preventiva.

4.  A orientação pacificada nesta Corte Superior é no sentido de 
que não  há  lógica  em deferir ao condenado o direito de recorrer 
solto quando  permaneceu  segregado  durante  a  persecução  
criminal,  se persistentes os motivos para a preventiva.

5. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o condão 
de, isoladamente,  revogar  a prisão cautelar, se há nos autos 
elementos suficientes a demonstrar a sua necessidade.

6. Concluindo-se pela imprescindibilidade da preventiva, resta 
clara a  insuficiência  das  medidas  cautelares  diversas da prisão, 
cuja aplicação não se mostraria adequada para o restabelecimento 
da ordem pública.

7. Recurso ordinário improvido. (RHC 71.994/MG, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, Quinta Turma, DJe 28/09/2016 - grifei)

Registre-se, ademais, que as condições subjetivas favoráveis do recorrente, 

tais como residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação cautelar, 

quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva. Assim, inviável a 

aplicação das medidas cautelares alternativas, consoante dispõe o art. 282, § 6º, do Código 

Documento: 1550403 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/11/2016 Página  11 de 4



 
 

 

de Processo Penal. 

Nesse sentido, a título de exemplo:

Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas à 
prisão, in casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a 
decretação da prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 
6º, do Código de Processo Penal. (RHC n. 56.302/SP, Relator Ministro 

FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 16/6/2015, DJe 22/6/2015).

Por fim, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito almejado 

para a proteção da ordem pública. O mesmo entendimento é perfilhado por esta Corte 

Superior, a exemplo destes precedentes: 

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  ROUBO 
MAJORADO. CONCURSO DE AGENTES.    PRISÃO    EM   
FLAGRANTE   CONVERTIDA   EM   PREVENTIVA. 
SUPERVENIÊNCIA  DE  CONDENAÇÃO.  SEGREGAÇÃO  
MOTIVADA NO ART. 312 DO CPP.   CIRCUNSTÂNCIAS  DO  
CRIME.  GRAVIDADE  CONCRETA.  EMPREGO  DE SIMULACRO   
DE   ARMA   DE   FOGO.  HISTÓRICO  CRIMINAL  DO  AGENTE.

REINCIDÊNCIA.  REITERAÇÃO.  RISCO  CONCRETO.  
PERICULOSIDADE SOCIAL. GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  
RÉU  QUE  PERMANECEU  PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO  
CRIMINAL.  CUSTÓDIA  JUSTIFICADA  E NECESSÁRIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS  FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. RECLAMO IMPROVIDO.

1. Não há o que se falar em constrangimento ilegal quando a 
custódia cautelar  está devidamente justificada na garantia da 
ordem pública, em  razão  da  periculosidade  efetiva  do agente, 
evidenciada pelas circunstâncias  em  que  cometido  o  delito  e  
pelo  seu histórico criminal.

2.  Caso  em  que  o recorrente foi denunciado pela prática de 
roubo majorado,  cometido  em comparsaria de outro agente em 
que, mediante grave  ameaça  exercida  com  emprego  de simulacro 
de arma de fogo, abordaram  a  vítima  em  plena  via  pública,  
ocasião  em  que foi compelida  a  entregar  a  sua  bolsa com todos 
os seus pertences e, diante  de  sua  recusa,  os roubadores 
proferiram diversas palavras ofensivas e puxaram o bem de forma 
violenta, se evadindo do local em seguida.

3. O fato de o agente ser reincidente é circunstância que revela sua 
periculosidade   social   e   a  inclinação  à  prática  de  crimes, 
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demonstrando  a real possibilidade de que, solto, volte a delinquir, 
autorizando a preventiva.

4.  A orientação pacificada nesta Corte Superior é no sentido de 
que não  há  lógica  em deferir ao condenado o direito de recorrer 
solto quando  permaneceu  segregado  durante  a  persecução  
criminal,  se persistentes os motivos para a preventiva.

5. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o condão 
de, isoladamente,  revogar  a prisão cautelar, se há nos autos 
elementos suficientes a demonstrar a sua necessidade.

6. Concluindo-se pela imprescindibilidade da preventiva, resta 
clara a  insuficiência  das  medidas  cautelares  diversas da prisão, 
cuja aplicação não se mostraria adequada para o restabelecimento 
da ordem pública.

7. Recurso ordinário improvido. (RHC 71.994/MG, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, Quinta Turma, DJe 28/09/2016)

PROCESSUAL   PENAL.   RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  
CORPUS.  ROUBO MAJORADO.  ALEGADA  AUSÊNCIA  DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO  
CAUTELAR  DEVIDAMENTE  FUNDAMENTADA NA GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI. SENTENÇA 
SUPERVENIENTE. MESMOS FUNDAMENTOS. NÃO  
OCORRÊNCIA  DE PREJUDICIALIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVANTES. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

I  -  A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que 
tal medida  constritiva  só  se  justifica  caso  demonstrada  sua  
real indispensabilidade  para  assegurar  a  ordem  pública,  a 
instrução criminal  ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 
do Código de Processo Penal.

II  -  Na  hipótese,  o  decreto  prisional  encontra-se devidamente 
fundamentado  em  dados concretos extraídos dos autos, 
notadamente a forma  pela  qual o delito foi em tese praticado, 
roubo majorado por concurso  de  agentes,  com  simulacro  de  
arma  de  fogo  e uso de violência (precedentes).

III  -  Mantendo-se  na  sentença  os  mesmos  fundamentos da 
prisão preventiva,  o  surgimento  de novo título prisional não 
prejudica o exame do decreto anterior (precedentes).

IV  -  A  presença  de  circunstâncias pessoais favoráveis não tem o 
condão  de  garantir a revogação da prisão se há nos autos 
elementos hábeis  a  justificar  a  imposição  da segregação 
cautelar, como na hipótese.  Pela mesma razão, não há que se falar 
em possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão.
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Recurso desprovido. Liminar cassada. (RHC 72.835/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 30/09/2016)

Posto isso, demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da 

custódia cautelar, elencados no art. 312 do Código de Processo Penal, não se vislumbra 

constrangimento ilegal a ser reparado por este Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso. 

É como voto. 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0247350-3 RHC    76.112 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  05237914520168130000  079160242784  10000160523791  10000160523791000  
10000160523791001  5237914520168130000

EM MESA JULGADO: 25/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PATRICK ALVES RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : BRUNO PATRICIO ALVES DOS SANTOS E OUTRO(S) - MG129564 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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